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Prefeitura Municipal de Araripe

Setor de Licitações
5[TOA }I U§TÀçÂO

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL - N'03/2O23.PPRP

Regido pela Lei n." 10.520, de 17 dejulho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.o 8

seu inciso II do AÍ. I 5 e suas alterações posteriores, pelo Decreto 7 .892 de 23 de jane
alteraçÕes posteriores.

PRJÂMBULO

O Pregoeiro do Município de Araripe, nomeado pela Portaria de n' 1512023 de 02 dejaneiro de 2023,
torna público para coúecimento de todos os interessados que as 08h:30min do dia 27 de março de
2023, na Sede da Prefeitura Municipal de Araripe, localizada à Av. José Loiola Atencar, 440 - Baino:
Centro - Araripe - CE (Sala de Reuniões da Comissão de Licitação), em sessão pública, dará início aos
procedimentos de recebimento e abertura dos envelopes concementes às propostas de preços,
formalização de lances verbais e documentos de habilitação da licitação modatidade PREGÂO
PRESENCIAL N'03/2023-PPRP através de SRP (Sistema de Registro de Preço), identificado abaixo,
mediante as condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos, de acordo com a Lei n.' 10.520,
de l7 dejulho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.' 8.666 de 21106193 no seu inciso II do AÍ. l5 e

suas alterações posteriores, pelo Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013 e suas alterações posteriores e
legislação complementar em vigor.

Objeto:

SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇO VISANDO FUTI.JRA E E\'ENTUAL AQUISIÇÀO DE
GENEROS ALIMENTICIOS, DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRI,TARIAS DO
MI]MCIPIO DE ARARIPE-CE.

Critério de
Julgamento:

Espécie: Pregão Presencial

Data e Hora de
Abertura: 27103/2023 às 08h30min.

Vigência da Ata: l2 meses

Prazo, local e forma
de Entrega:

A entrega dos produtos licitados será conforme a necessidade da
Secretaria requisitante.

Por demanda, de forma parcelada, de modo a não comprometer o
funcionamento dos sistemas

José Feitoza de França

Gestor(â) da âta de
Registro de Preços

Francisco Mateus da Silva Santos - Ordenador de Despesas da
Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira

Secretários(as)
Ordenadores(as) de
despesa:

Aurélio Ribeiro da Silva.Lira - Ordenador de despesas da Secretaria de
Educação, Cultura e Tecnologia da Informação; Francisco Mateus da
Silva Santos - Ordenador de despesas das secretarias de Gestão
Administrativa e Financeira; Infraestrutura e Serviços Urbanos,
Agricultura Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Secretaria de Esporte e
Juventude, Eric Paulino Rocha - Secretaria de Trabalho e

Desenvolvimento Social

Av. Josó Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63170-000 ü/

Menor Preço por Lote.

Regime de Execução:

Pregoeiro
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l" Paíe: Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e

signiÍicados:

2. LICITANTE: - Pessoa Jurídica que participa desta licitação;
3. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, regularidade fiscal, e qualificação

econômico-financeira, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;

4. ADJUDICATÁRIA: - Pessoa Jurídiça vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;

5. CONTRATANTE: - O Município de Araripe que é signatá,rio do instrumento contratual;

6. VENCEDORA(S): - Pessoa(s) Jurídica(s) à(s) qual(ais) foi(ram) adjudicado o objeto desta licitação,

e é signatriria da Ata de Registro de Preços com a Administração Pública;
7. FISCALIZAÇÃO/fNT snvgNtÊNcta: - A Prefeitura Municipal de Araripe, que é o órgão

encanegado do acompanhamento e fiscalização do fornecimento;
8. PRECOEIRO: - Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará

os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de

preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, o seu exame e a classificação dos

licitantes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor

preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de

apoio, recebimento, o exame e a decisão sobre recursos e o encaminhamento do processo devidamente

instruído, após a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e ou a contratação;

9. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada

por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao PREGOEIRO durante a

realização do pregão;
10. AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação,

Ordenadora de Despesa da Secretaria competente, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar

seu termo de referênci4 orçamento e instrumento convocatório, determinar a abertura da licitação,

decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao vencedoq no caso de interposição

de recurso, homologar o resultado da licitação e promover a celebração da Ata de Registro de Preços;

11, ITEIúLOTE: - Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação, sendo composta de subitens, deverá

o item ser cotado prevendo todos os seus subitens e estes no seu quantitâtivo integral;
12. PMA: - Prefeitura Municipal de Araripe.

1. DO OBJETO

os mesmos
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I.I . SELEÇÁO DA MELHOR
FUTURA E EVENTUAL AQUIS

PROPOSTA PARA REGISTRO DE PRI,ÇO !'ISAN'DO
IÇÃo DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A

Av. Josó Loiola Alencar, 4.10 - Araripe - Cearáo 63170-000

2' Parte: Das Cláusulas Editalícias

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE
ARÀRIPE-Cf,, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCA constante do

Anexo I do Edital.

1.2 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:

I. TERMO DE REFERÉNCIA;
II. PROPOSTA PADRONIZADA;
III, MODELO DE DECLARAÇÔES:
IV. MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
V. MINUTADETERMODECONTRATO.

1.3 - O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
I. Credenciamento dos licitantes, recebimento dos envelopes de "propostas de preços" e

"documentos de habilitação";
II. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
III. Lances verbais entre os classificados;

\
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IV, Habilitação do licitante melhor classificado;
18. Recursos e julgamento.

2.0-DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO

2.1-DAS CONDI ES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1.1 - Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade da

Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos.

18.12.1 Não poderá paÍicipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes

tenham sido aplicadas, por força da Lei na 8.666193 e suas alterações posteriores, e ainda;

a) Que teúam sido declaradas inidôneas para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública, de

acordo com a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - TCU. A Comissão faní pesquisa no site

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ na fase do credenciamento, devolvendo os envelopes das

participantes que se enquadrem nesta situação;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Araripe;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;
d) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade

contratante ou responsável pela licitâção;
e) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica oujurídica;
f) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
g) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

h) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e

parágrafos, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizaçÕes;
i) Reunidos sob forma de consórcio;

2.1.2.1. JUSTTFTCATTVA DA YEDAÇÃO A PARTICTPAÇÃO »n COXSÓnCrO:
2.1.2.11. A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a

participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresenÍam o mínimo
exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condiçÕes suficientes para a execução

de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A
ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formaçao

de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de

relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de

habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente.
Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de

consórcio.
2.1.2.1.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justiflcativas,

conforme se depreende da literalidade do texto da Lein'8.666193, que em seu Art. 33 que atribui à
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos

motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso

concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade,
economicidade e moralidade.
2.1.2.1.3. Se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item2.4.l,
alínea "d" deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição,
na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o
número de licitantes e poderia, eventualmente, proporciorar a formação de conluios/carteis para

manipular os preços nas licitações. Nesse sentido, o ACORDÃO N" 2831120:12 -TCU - Plenário
informa:

"A jurisprudência deste Tribunal já se frmou no sentido de que

a admissão ou não de consórcio de empresas em licitações e
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contralações é comPetência
devendo esle exercê'la

administrador,
e justificativase

fundamentada. Não obstante a participação de consórcio seja
-recomendada 

sempre que o objeto seja considerado de alta

complexidade ouvulto, tal alternativa lambém não é obrigatória'

Devem ser consideradas as circufistâncias concretqs que

indiquem se o objeto apresenla vulto ou complexidade que íorne

restrito o universo de possíveis licitantes' Somente nessa

hipótese, fca o administrador obrigado a autotizar a
pàr cipação de consórcio de empresas no certame, com o intuiÍo

precípuo de àmpliar a competitividade e proporcionar a

oblenção da proposta mdis vantajosa".

2.2 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de lepresentação, sócio-

gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o

ãocumento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa

jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e

assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3. - DA APRESENTAÇÃO DOS EN!'ELOPf,S

3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 2 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de

Propostâ de Preço e de Habilitação.
3.2. Os conjuntoi de documentos relativos à Proposta de Preço e à Habilitação deverão ser entregues

separadame"nte, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do

licitante, o número do Cúpf, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos

("Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação"), na forma dos incisos I e II a seguir:

I - Envelope contendo os relatiYos à Proposta de Preço:

o
LICITANTE: CNPJ:
ENI'ELOPE n" 01 SROPOSTA DE PREÇOS)

II - Envelope contendo os documentos de Habilitação:

MUNICIPAL DE ARARIPE

ÇÃo)

.2.1 os envelopes referidos nos itens anteriores, poderão ser enviados por via postal, remetidos para o

endereço constante no preâmbulo deste edital, a serem recebidos ató 24 horas antes da abertura do

ceftamá, não se responiabilizando o pregoeiro por percalços na postagem remessa e entrega desses

envelopes.
3.2.2 A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a colocação da Proposta

de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusão sumáLria da proponente no

certame
3.3. Os documentos necessáfios à paÍicipação na presente licitação poderão ser apresentados em

original ou cópia autenticadâ por cartório competente.

3.3.1. Os doaumentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos

referentes à habilitação e à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial
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do Brasil.
3.3.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente c tatório, apresentados
em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma
oficial do Brasil, por tradutorjuramentado.
3.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fltas, discos magnéticos, filmes ou cópias
em fac-símile, ou mesmo, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catiílogos apenas como
forma de ilustração das propostas de preço.
3.5. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade,
devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes
de habilitação, estando a Administração obrigada ajulgar e responder em até 03 (trêg dias úteis.
3.6. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil
que anteceder a abeúura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso.
3.7. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
3.8. Acolhida à petição contÍa o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame.
3.8.1 - A apresentaçâo de impugnação contra o presente edital será processada e julgada na forma
e nos prazos previstos na Lei Federal N' 8666/93, devendo ser entregue diretamente ao
PREGOEIRO, na sala da Comissão de Pregão, a Av. José Loiola Alencar, 440 - Araripe - Ceará;
3.8.I .1 - Endereçado à(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de Araripe;
3.8.1.2 - Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede
do Pregoeiro da Prefeitura de Araripe, dentro do prazo editalício;
3.9 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação
dos termos do edital será designado novâ data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a âlteração não afetâr a formulação das propostas;
3.9.1 - A resposta do Município de Araripe/CE será disponibilizada a todos os interessados
mediante aÍixação de cópia da íntegra do ato proferido pela Administração no flanelógrafo da
Comissão de Pregão da Prefeitura de Araripe, conforme disposto na Lei Orgânica do Município
e constituirá aditâmento a estas Instruções.
3.10-A impugnação feitâ tempestivamente pelo Iicitante não a impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela peúinente.
3.1 L Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediantes
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
3.12. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos'
3.13. O pedido, com suas especificações;
3.15 Caberá à(o) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 25 (vinte e quatro) horas.
3.15. A resposta do Município de ARARIPE, será disponibilizada a todas os interessados mediante
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo do Pregoeiro da
Prefeitura de ARARIPE, e constituirá aditamento a estas Instruções.
3.i6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

4.0 -DO CRDDENCIAMENTO

4.1 - Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, serão chamadas à
mesa de abeÍura os licitantes para realização do credenciamento e entrega dos envelopes subitens: 0l
(Proposta de Preços) e 02 (Documentos de Habilitação), devendo apresentâr-se com apenas 01 (um)
representante para proceder ao credenciamento, apresentando fora (lado extemo) dos Envelopes, com
os seguintes documentos:
4.2- Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em paúicipar do ceÍame, deverao se
apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munidos de documentos que os
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credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes para
verbais, nos termos previstos pelo inciso [V, do artigo 1 l, do Decreto

e lances
no

4.3- No dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, devidamente
credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, O Pregoeiro receberá, em envelopes
distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preço € a documentação
exigida para a habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes.
4.5- Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será

aceito pelo Pregoeiro, salvo no caso do item 8.5 deste edital.
4.5- Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do procedimento
licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada.

4.6- POR CREDENCIAMENTO ENTENDE.SE A APRESENTAÇÃO CONJIJNTA DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

II- Procuração por instrumento público ou paúicular, inclusive com outorga de poderes para, na
forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos
peúinentes ao certame, em nome da licitânte, acompanhado do respectivo documento que
comprove a investidura/titularidade desses poderes pelo outorgante (ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em ügor, acompanhado da âtâ de eleição dos administradores, procurações e/ou
substabelecimentos se for o caso, demonstrando essa condição de sóciegerente, diretor, titular ou
representântê com poderes para consÍituição do mandato).
III- Nos casos de ME e EPP, apresentar também declaraçâo de que atende os requisitos do Art. 3' da
Lei Complementar 123 de 15 de janeiro de 2006, para que possa fazerjus aos beneficios previstos na
referida Lei, conforme modelo anexo dest€ edital. A não apresentação dâ presente declaração' na
forma aqui exigida, implicaú na decadência do direito aos beneÍicios previstos na Lei Complementar
123/2006 e suas alterações posteriores.
fV- DECLARAÇÃO de que cumpre plenamente os requisitos de habititaÉo, conforme disposto no
inciso \rII do artigo 5" da Lei 10.520/U.

4.6.1- Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente,
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados documentos que comprovem
tal condição (atos constitutivos da pessoajurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
4.6.2- Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em CaÍório) deverão ser entregues fora dos
envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes
"Propostas de Preços".
4.7- A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento do
preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante
a sessão do pregão até que seja cumprido o disposto neste edital, quando for o caso.

4.8 - O PREGOEIRO ao realizar a última chamada para credenciamento, chamando todos os
interessados para entregarem os envelopes, caso não exista manifestação, dar-se.á por encerrâda
a etapâ de credenciamento, não se admitindo credenciamento e entrega de envelopes depois de
finalizâda tal etapa,

5.0 - DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA - ENVELOPE N.' 01

5.1 - O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos itens, sua discriminação conforme o
edital, contendo seus respectivos preços unitários (quantidade x preço unitririo) em algarismo e totais do
Lote em algârismo e por extenso, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em
papel devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licitante e
número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas e numeradas:
5.2 - A indicação da Íaz6o social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
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estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestaÍ eto da licitação. São
facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta
etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora.
5.3 - A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa em papel timbrado do licitante ou com
clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo
titular ou procurador(a) contendo:

a. lndicação do Item cotado e especificação dos subitens de acordo com o Anexo I deste Edital, devendo
ser indicada a marca, e quantidade de acordo com o edital;
b. Preço unitários (quantidade x preço unitiírio) em algarismo e totais do Lote em algarismo e por
extenso;
c. Prazo de entrega dos itens, que será de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de
Compras por paÍe do licitante vencedor;
d. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias da realização do
certame;
e. Nos preços propostosjá estarão incluídas as despesas referentes a frete (entrega), tributos e demais
ônus atinentes à entrega do objeto;
f, Na hipótese da proposta estar sem assinatura será automaticamente desclassificadas;
g. A proposta de preços deverá ser apresentada por LOTE, seguindo o modelo padronizado no ANEXO
II deste Edital.
h. Apresentar aind4 para fins de organização dos trabalhos, junto com a Propostâ de preços escrita,
a planilha de preços em meio magnético (em CD) preferencialmente nas extensões: xls, xlsx ou doc. A
ausência do arquivo em magnético, não desclassiÍicará a Proposta.

5.5 A Proposta de Preços Escrita deverá ser elaborada observando as seguintes recomendaçÕes:
5.5. I - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens ou subitem (que integre os Itens)
diferente ao determinado pelo edital.
5.5.2 - O preço Íinal não poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no Orçamento Básico
em poder do PREGOEIRO, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo
constânte naquele documento; e, caso o Item seja composto de subitens, após a adequaçâo, o preço
unitário do subitem deverá ser inferior aquele lirnite. Caso não seja realizada a fase de lances
verbais, o licitante que cotou na propostâ escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual
ou inferior ao limite máximo do mencionado preço de referência através de negociação, sob pena
de desclassificação.

5.5.3 - Os preços constântes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante na elaboração da proposta proceder ao anedondamento ou desprezar os
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.5.5 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não the assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento
não previsto em lei.
5.5.5 - A licitante deverá oferecer garantia dos itens contra qualquer defeito de fabricação, sob pena de,
constatado alguma imperfeição, ter os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei,
além do registro da falha no Cadastro de Fomecedores Municipais.
5.5.6 - As Unidades Gestoras poderão se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da
adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas
dos produtos constantes no Termo de Referência.
5.5.7 - Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço por Lote, desde
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação.
5.5.8.- O representante do licitante, que será credenciado nos termos dos itens 4,5 e 4.6 deste edital,
deverá estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de preço que consubstaÍlcie o
lance vencedor, se for o caso, segundo o item 8.5 deste edital.
5.5.9 - Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente,
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configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão dev os, não se

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da propos

5.5- Serão desclassificadas as propostâs:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
b) Que apresentarem preços unitiários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art.
58 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem
baseada nas ofertas dos demais licitantes;

6.0 - DOS LANCES VERBAIS

6.1 - Os lances verbais serão apresentados exclusivamente pelo licitante autor da proposta de menor
preço, por aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até l0oÂ,
relativamente à de menor preço, e que tenham atendido às especificaçÕes técnicas e demais requisitos
constantes do edital que será analisado antes dos lances, excetuando-se preço, cuja análise será após a

conclusão da fase de lances verbais.
6.2 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 propostas de preços escritas nas condições do item
acima, o PREGOEIRO classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que
seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
escritas.
6.3 - Os lances verbais serão apresentados de formâ sucessiva e em preços distintos e decrescentes.

7.0 - DA HABILITAÇÀO - ENVELOPE N.' 02

7.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz,
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos
para matriz e todâs as filiais. Caso a Empresa seja vencedorq o Contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentação:

7,1 - Habilitação Juídica

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
b) ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, âpresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz;
d) DECR-ETO DE AUTORIZAÇÃO, em se trarando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE R_EGISTRO DE AUTORIZAÇÃO pARÁ FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) CEDULA Df, IDENTIDADE E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa.

7.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista

Er'o vOFL

oEt

I. 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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I.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou munici caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
I.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos TributríLrios Federais e à Dívida Ativa
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751,
de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantiâ por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçâo
de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011de 07 dejulho de
2011.

oBS: caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o
de 30 trinta dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.

7.2. I - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7 .2.2 -Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da comissão de pregões, para a
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com eféito de
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 12312006 e suas alterações posteriores;
'7 .2.3 - A nío - Íegularização da documentação, no prazo estâbelecido, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666193, sendo facultado a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a
revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

7.3 - QualiÍicação Econômica - Financeira:

'/.J.1. Balanço patrimoniale demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal,já exigíveis
e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da ticitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
regishados na Junta comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas
nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso the seja adjudicado o objeto licitado, deviàamente assinado pelo
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerados há mais de 03 (três) meses didata de up."iertação
da proposta;
7.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis
assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abeúura e de encerramento do Livro Diiírio
do qual foi extraído.
b).sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n..
6.404176: registrados ou âutenticâdos na Junta Comercial da sede ou domicíliã da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que
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esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circul
que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária" deverá sujeitar-se às normas fixadas
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituidas á no exercício corrente: apresentarão deverão apresentar demonstrativo
do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura c de encerramento do Livro Dirírio - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
7.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da leí' constante no item 7.3.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e
encerramento).
7.3.4. As cópias deverão ser originiírias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado.
7.3.5. A empresa optante pelo,S,ilema Público de Escrituração Digital - SPED poderá lOnutiliza-lo za
forma da lei.
7.3.6. Entende-se que a expressão "nalorma da let'constante no item 7.3.5 engloba, no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração conúbil digital, (Para eíeito o que determina o Árt. 2'do Decreto
N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoasjurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022,
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração conhíbil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1" do

Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018).

7.3.7. As cópias deverão ser originárias do Livro DiiíLÍio constante do SPED.
7.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n" 142012013
e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores
informações, verificar o site www.receita.gott.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pritzo que determina o art. 5'das
lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no
2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
7.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresq em
conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n 06/2013- MPOG, as empresÍrs
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>l), Solvência
Geral (SG), maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente,
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG Ativo Circulante + iável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

sc= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

oca lidade em

c') 5
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LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

7.3.10. JUSTIFICATM DA EXIGENCIÀ DOS INDICES FINÀNCEIROS (Acórdão 354/2016-
Plenário-TCUI Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos re alizáveis a cuÍo prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de cuÍo prazo,
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação
das obrigações.
-Se igual a I : Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,
também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da compaúia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas há exceções
>> Justifica-se tal exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a
comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de
execução de um possível fuÍuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as
exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento
quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, â saúde e a solidez financeira da participante, bem
como foi calculado com base no Acórdão 5026i2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO
SHERMAN.

7.3.11. Certidão negativa de falência, recuperaçâo judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa
física (artigo 3l da Lei no 8.666/93) em data não superior a 30 (rrinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58,
da Lei n.o I I .101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos
os demais requisitos de habilitaçâo

7.4. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.4.1. Apresentação de no mÍnimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnic4 obrigatoriamente peÍinente e
compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privad4 usuiíria do fomecimento
em questão, comprovando a prestação do fomecimento Íios moldes do Termo de Referência. Somente serão
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo
do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa Íisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) pregoeiro(a) ou quem este
indicar, bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoajurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que lomeceu os serviçosl
c) descrição dos serviços;

(
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d) período de execução do fomecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assin atura do signatiírio do atestado

7.5 - Declarações

a) Declaração expressa de que atende ao disposto no Artigo 27, inciso V, da Lei Federal no 8.666193 e
inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo IIl.
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua
proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme
modelo constante dos Anexos deste editall
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente imped;tivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n..8.666/93);

7.6 O LICITANTE deverá fornecer a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato,
preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.

8 -DO JULGAMENTODA HABILITAÇÃO

8.1. Efetuados os procedimentos previstos na fase de lances, e sendo aceiüível a proposta classificada
em primeiro lugar, o pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de
Habilitação" desta licitante.
8.2 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope no 02
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou
com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior.
8.2.1 Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar n" 123, de 14.12.2006 e suas alteraçôes
posteriores, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as.ME e EPP, por ocasião de participação neste
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8'2.1 2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contado a paÍir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n" 8.666/93, sendo facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.
8.2.1.4 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de
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7.4.2. No atestado de capacidade técnica deverá estâr descrito expressamente os itens cuja execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de RefeÉncia, conforme o caso;
7.4.3. Poderrí; facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item 9.8.2, instrumento de nota fiscal/contrato de fomeeimento
respectivos ao qual o atestado faz vinculação.
7 .4.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam suficientes para
o convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á diligência paÍa a comprovação da capacidade
técnica, conforme preconiza o art.43, § 3" da Lei n 8.666193, em aplicação subsidiária com a Lei no
10.s2012002.
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habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu
ou EPP que não apresentaÍ a regularização da documentação de Regu
no item "9.2.1.2" acima.

c ainda, a ME
no prazo detln ido

8.3 Constatâdo o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de
recurso.
8.4 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro
examinará a oferta subsequente, permitida renegociação com o licitante classificado de maneira
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integalmente ao edital,
sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
8.5 A empresa vencedora obriga-se a fornecer no priao de 02 (doi$ dias úteis a reunião de abertura
das propostas, nova Planilha de Formação de Preços com os devidos preços uniúrios e totais,
vencedores, facultado O pregoeiro pronogar por igual período;
8.6 Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes
credenciados, as propostes escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao
final, pelo pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) do(s) licitante(s)
presente(s) à sessão ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o número mínimo de dois
licitantes.
8.7 Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou
inferior ao previsto pâra a aquisição dos produtos será feita, pelo pregoeiro, a adjudicação ao licitante
declarado vencedor do certame e encenada a reunião. Posteriormente, o processo, devidamente
instruído, será encaminhado para as Secretarias competentes para homologação e subsequente
contratação.
8.8 Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados vencedores
serão retirados pelos representantes dos licitantes na própria sessão. Os remanescentes permanecerão
em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos
licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
8.9 - No caso de licitação com objeto dividido em mais de um item, o licitante deverá apresentar um
único envelope "B" lacrado, cuja documentação será pertinente ao item ou a todos os itens cotados pelo
licitante.
8.9.1 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
8.9.2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização
do documento pela lnternet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade do mesmo ahavés de consulta
via Intemet.
8.10 - Para a habilitação jurídica, o licitante deveú, nos documentos exigidos neste instrumento
convocatório, demonstrar â compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
8.11 - Caso o documento âpresentado seja expedido por instituição públicâ que estejâ com seu
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitânte deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo linal de seu período de validâde
coincidindo com o periodo da paralisação e deverá, quândo do término dâ paralisação, sob penâ
de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissâo nas mesmâs condições de
âutenticação, para que seja apensado âo processo de licitação. Caso o processo já tenha sido
enviado ao órgão de origem da licitação, devêrá â Iicitante leva-lo a esta instituição para que o
mêsmo se proceda,
8.12 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope .'B,' não sendo admitido o
recebimento pelo PREGOEIRO, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer
adendo aos entregues ao PREGOEIRO.
8.13 - O PREGOEIRO poderá, também, solicitar originais de documentosjá autenticados, para fim de
verificação, sendo o licitante obrigado apresenta-los no prazo miáximo de 02 (dois) dias contados a partir
da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.
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8.14 - O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto
pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos após a abeúura da licitação,
da licitante para retirada até o prazo de 15 (quinze) dias úteis, restando à
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9.0 _ DOS PROCf,DIMENTOS GERAIS

9.1 - A entrega dos documentos de credenciamento, dos envelopes contendo as propostas de preços e
os documentos de habilitaçao, será feita no dia, hora e endereço previstos no preâmbulo deste áditat.
9.2 - Aberta a sessão pelo PREGOEIRO, o licitante ou seu representante legal, presentes à sessào,
procederão ao respectivo credenciamento mediante apresentação de procuração pública nos termos do
item 05.01 deste edital e âpresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os
requisitos de habititação e entregarão ao PREGOEIRo, em envelopes separados, a proposta de prcços
e â documentação de habilitação.
9.3 - Após o recebimento do credenciamento, o Pregoeiro declarará encerrado o prazo para recebimento
dos envelopes, decidirá sobre a aceitabilidade dos envelopes entregues, procuração e declarações
apresentadas, e não serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos respectivos
envelopes, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimento sobre os documentos, de
forma a alterar o conteúdo original dos mesmos.
9.4 - Em seguida, o Pregoeiro procederá à abeÍura dos envelopes contendo as propostas de preços,
verificará a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais exigências constantes
do edital, excetuando-se análise de preços que será posterior, decidindo motivadamente a respeito, e
procederá a classificaçâo exclusivamente das que teúam atendido essas exigências editalícias.
9.5 - As propostas escritas classificadas serão, em seguida, selecionadas para a fase de lances verbais,
onde serão classificadas, exclusivamente, a proposta de menor preço, as com valores sucessivos e
superiores em até ljYo relativamente à de menor preço.
9.6 - Caso não sejam verificados, no mínimo, três propostas de preços escritas classificadas nas
condições definidas no item 06.02, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os pregos
oferecidos nas propostas escritas.
9.7 - Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, onde o Pregoeiro convidaní
individualmente os licitantes classificados e qualificados, de forma sequencial, a apresentarem seus
lances a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente.
9.8 - Os lances verbais selão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes,
devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante do Orçamento
Básico que estará em poder do PREGOEIRO.
9.9 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na
exclusão do mesmo da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado por ele,
para efeito de ordenação das propostâs.
9.10 - Caso não se realizem lances verbais, o Pregoeiro podeú negociar diretamente com o licitante
classificado em 1o lugar para que seja obtido preço melhor.
9.11 - Câso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais
apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances;
9.1 I .l - Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal para o item em
questão, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio.
9.12 - Declarada encenada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que
se refere ao preço máximo constante do edital, à exequibilidade do valor e classificará as propostas na
ordem crescente dos valores ofertados, convocando em seguida os presentes à sessão para veiificarem
e rubricarem as propostas de preços escritas apresentadas e o mapa de ofertâs.
9.13 - Caso o preço referente ao lance final seja composto dê preços unitários, deverá o
PREGOEIRO, antes da convocâção de todos os licitantes, solicitai do vencedor a âdequaçâo
desses preços ao valor do lance Íinal, devendo os mesmos restâr iguâis ou inferiores aos conslantes
do documento preços de referência,
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9.14 - Encerrado os lances de todos os itens, o envelope contendo a d e habilitação do(s)
licitante(s) classiÍicado(s) em lo lugar será aberto e verificada a conformidade dos documentos ali
contidos com as exigências do edital.
9.1 5 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor e
os presentes à sessão serão convocados para verificarem e rubricarem os documentos apresentados.
9.16 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará os documentos de
habilitação do licitante classificado em 2o lugar e, aSsim sucessivamente, até a apuração de um que
atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço
melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.
9.17 - Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação sobÍe a intenção de interpor
recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor;
havendo manifestação de recurso, esta será feita com registro em ata da síntese das razões do recorÍente,
podendo o mesmo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias contados a partir do l' dia útil seguinte
ao da interposição, podendo o Pregoeiro dar ao recurso efeito suspensivo e ficando os demais licitantes
desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
9.18 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência ao direito ao
recurso e da adjudicação ao objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
9.19 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
9.20 - Decididos os recursos, o Pregoeiro encaminhará o processo para homologação da autoridade
superior.
9.21 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidâmente
justilicado e marcar suâ reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos
trabalhos.
9.22 - O PREGOEIRO poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e
outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a frm de
obter melhores subsídios para as suas decisões.
9.23 - Todos os documentos ficam sob a guarda do Pregoeiro até à conclusão do processo.
9.24 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata.
9.25 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinaÍ a Atâ de Registro de Preços ou
não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir
os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo
ao PREGOEIRO.
9.26 - O PREGOEIRO retomará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classíficação, para verificar as suas condições de habilitação e
celebrar a Ata de RegisÍo de Preços, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.
9.27 - No caso de decretâção de feriado que coincida com a data designado para entregâ dos
envelopes e suas aberturas, esta licitação realizar-se-á no lo dia útil subsequente, na
mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data, horário e até
local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.

10. - Do JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRTTAS E DOS LANCES
VERBAIS

l0.l -Serão ab
partic ipantes
objeto(s) da p

ertos os envelopes "Proposta de Preço" de todos os licitantes e o pregoeiro informará aos
presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do(s)
resente licitação e os respectivos valores ofertados.

10.20 pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de todos os
licitantes, classificando o licitante com proposta de Ménor preço por Lote e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até l0% (dez por cento) relaiivamente à
de menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais.
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10.2.1 Quando não forem verificadas no mínimo 3 (três) propostas
no item 10.3 O pregoeiro classificará as melhores propostas, até o

definidas
três), para que seus

representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
escritas.
10.4 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados
de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
10.4.1 O pregoeiro convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a paÍir da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem
decrescente de prego.
10.4.2 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.4.3 Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada â etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
10.4.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará exclusão
do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada
para classificação, no final da etapa competitiva.
10.5 Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o pregoeiro
examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, decidíndo motivadamente
a respeito.
10.5.1 Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados
para a contratação.
10'6 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.
10.7 Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento da
etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subsequente, o pregoeiro poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração.
10.8Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às
penalidades constantes deste edital.
10.9 os licitantes que deixarem de apresentaÍ quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.0 0l
(Proposta de Preço), ou os que apresentaÍem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com
irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis,
serão considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
10.9.1 Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
18.12 Em caso de divergência entre informações contidas em documentaçãô impressa e nã p.oport

específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entÍe informações contida; nos
documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as
prrmelras.

11._ DÀ ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

I t.l - A adJudrcação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance verbal, se
houver, seja classificado em primeiro lugar, é da competência do pRgCOpfnO.
11 2 --A homologação deste pregão é da competência-do titular da origem desta licitação.
1 1.3 -O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homotogar ou revogar o presente
processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente iomprovado e
mediante fundamentação escrita.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS f, FONTE DE R.ECT]RSOS
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12.1 - O Município de Araripe através do órgão competente formalizará de preços e
assinará com a(s) vencedora(s) desta licitação, sob pena de decair do direito à
ocorra motivo justificado e aceito pela vencedora.

tação, desde que

12.2. Ao frnal da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua
respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos,
conforme disposto no de acordo com o Inciso II do Artigo I I do Decreto no 7 .892,DE 23 de janeiro de
2013 e suas alterações posteriores.
12.02.I . Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame.
12.03 - Caso o Iicitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Atâ de Registro de Preços ou
não âpresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os âutos do processo ao PREGOEIRO, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis.
12.05 - O PREGOEIRO retornará as atividades de seleçilo de melhor proposta e convocará outro
licitante, observada a ordem de qualificação e classiÍicação, para verilicar as suas condições de
habilitação e assim sucessivamente,
12.05 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata de
Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentâr documentação falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da
Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com o Município de Araripe e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura
Municipal de Araripe, pelo prazo de até O5(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e

na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.
12.06 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZf,) Mf,SES, contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega total dos produtos antes do final da vigência, fica
a referida ata automaticamente expirada.
12.07 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materíais
empregados.
12.08 - A Vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade em viÍude da Íiscalização ou o acompanhamento pela
Contratante.
12.09 - A Ata de Registro de Preços poderá seu Registro Cancelado nos termos do disposto nos Arts.
20 e 21, do Decreto no 7.892 de 2013 e suas alterações posteriores.
12.10 - Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestão contratual,
bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestar e, comprovadamente,
demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro .da Ata de Regisho de Preços, cabendo a
Administração, justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de revisão.
12.1 1- As despesas com os futuros fomecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta licitaçâo
correrão à conta de recursos do Tesouro Municipal e de Transferências Institucionais, na dotaçâo
orçamentária de cada Órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser
informada quando da emissão da Ordem de Compra.
12.12-Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes
vencedores da disputa.
12.13 - A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir
integralmente todas as condições estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às
penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
12.15 - A empresa vencedora obriga-se a compârecer à Prefeitura Municipal de Araripe, quando
convocada, para assinatura da Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, devendo comparecer
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no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da respectiva
Competente.

.iunto a Secretaria

12.16 - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão Gerenciador da Ata e anuência
da(s) empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as regras contidas na Lei n" 10.520/2002, naLei n' 8.666193, no Decreto no 7.892/2013 e demais
normas em vigor e respectivas atualizações.
12.17 - Os órgãos que não participaram do registro de preços, qualdo desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade
de adesão.
12.18 - Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as

obrigações presentes e futurâs decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.
12.19 As aquisições ou contratações adicionais a que sç refere o aÍ. 22 do Decreto no 7.892/2013, e suas
alterações posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.
12.20 O quantitativo deconente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador, independentemente do número de órgãos não paÍicipantes que aderirem.
12.21 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

AQUISIÇÕES ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
12.22 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observâda a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuâis, em relação às suas
próprias contratações, informando as oconências ao órgão gerenciador.

13 _ DO PAGAMENTO

13.1. O. pagamento senl realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo
MLINICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de
fomecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas
atualizadas, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste
instrumento.
13.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverãô ser emitidas em nome da Secretaria Contratante
e entregue na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Av. José Loiola Alencar, 440-
Centro - ARAzuPE-CE, CEP 63.170-000, inscrito no CNPJ da secretaria contratante.
13.3. O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de credito em conta corrente
mantida pelo fomecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens anteriores,
observadas as disposições editalícias e desta ata.
13.3.1. Caso constatada alguma inegularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
13 .3.2. Para cada Ordem de Compra./Autorizaçio de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma
única nota fi scaufatura.
13.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
13.5. Havendo erro na âpresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratâção, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Av. José Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63170-000
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13.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
13.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
13.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
13.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagalnentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçãojunto a regularidade fiscal.
13.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
13.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
l3.l l. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sollerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao katamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

I4.O - DA DATA, LOCAL, PRAZO, FORMAS DE ENTREGA f, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÀO
DO OBJETO.

14.1 O(s) objeto deverão ser entregues(s) na forma, prazo, locais e honírios definidos no Preâmbulo
deste Edital.
14.2 A entrega dos produtos deve se efetuar de forma parcelada, de modo a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta

deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo (a) Secretário (a) Ordenador
de Despesa.
14.2.1. Prazo de entrega, que será de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de
Compra por parte do licitante vencedor.
14.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser pronogado, por igual período, por solicitação
justificada do fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita
pela Administração;
14.3.1. Não será concedida pronogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a
abeÍura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a adminishação solicitante, que
tem a livre iniciativa parajulgá-lo administrativamente
14.4 Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além
das respectivas fatura e Nota Fiscal.
14.5 Para os produtos objetos deste ceÍame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em
nome da Secretaria contratante, inscrila no CNPJÀ{F da secretaria contratante. Com entrega na
Prefeitura Municipal de Araripe, com domicílio Avenida José Loiola Alencar, no 440, Centro, Araripe
- Ceará.
14.6. A fiscalização do Contrato será exercida pelo(a) Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, ou por
servidor por ele designado.
l4.6.1OexercíciodafiscalizaçãoouoacompanhamentoseráexercidonointeressedoMunicípioenão
exclui nem reduz a responsabitidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante
terceiros, por quaisquer inegularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e,
na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e pr€postos.
14.6.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em
desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato.
14.6.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerente§ ao objeto do Contrato deverão ser prontamente
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atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada reparar, corrigir,
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
14.7 A entrega do produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito
desempenho em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto.
14.8 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na

Lei n.' 8.666193 e alterações posteriores, alé 25yo (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato,
facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes.

14.9. Critório de Aceitação dos Materiais:
14.9. l. Os materiais serão recebidos:
14.9.1.1. Os bens serão recebidos no Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Altonio,l2o,
Araripe/CE - CEP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e das l3h às

16h;
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em
desacordo com as especificagões constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.
14.9.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
ptazo.
'14.9.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

15. DO R.ECIJRSO ADMINISTRATIVO:
15.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso, com
efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intinação do ato, contados da data da
publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § l' de Lei no

8.666193, imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos dos licitantes
no âto em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.
15.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugnáJo no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.
15.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo
representante legal da reconente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Araripe.
15.4. Os recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitação, de 2^ a6 fefta. no horário de 8h à
l2h. em dias de expediente do órgão.
15.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s).
15.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
15.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando nào
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
I5.8. O recurso terá efeito suspensivo.
15.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secretrírio(s) - em sede
recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo
da Comissão e da Prefeitura de Araripe, como também na forma original da publicação do aviso de
licitação.

Av. José Loiola Alencar,,440 - Araripe - Ceará,63170-000
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l5.l I . Os autos do processo administrativo permaneceião com vista
da Comissão de Licitação.

r

os na sede

15.12 -DA FORMALTZAçÃO DO RECURSO AMINTSTRATIVO:
a) - O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no
setor de licitação no prazo estipulado no item 15.1, com dados de contato da impugnante no qual a
Comissão enviaú resposta ao pedido.
b) - Somente serão aceitas as objeçÕes mediantes petição confeccionada em máquina datilográfica ou
impressora eletrônic4 em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Araripe;
ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício;
iii) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
iv) O pedido. com suas especificaçôes.
15.12.1. O recurso apresentado em desacordo com as condições deste edital não será conhecido.

ró - DAS SANCÕES
16.1 O licitante que ensejar o retardamento da execuçAo do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e

contratar com a Adminishação, peto prazo de até 5. (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominações legais.
16.2 Contratada ficarri ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou
não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do aÍl.87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) Outras oconências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integmnte da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Anecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) De lYo (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na entrega dos
produtos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oÁ do mesmo valor;
b) De 2Yo (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) De 57o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se
seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação € impedimento de contratar com o Município de
Araripe, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

16.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I,II e III do iúem 16.2
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supra e l0 (dez) dias conidos para a sanção prevista no inciso IV do m
16.5 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazerjus. Em caso de inexistênciâ ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encaÍgos
correspondentes.

16.5 As sançÕes previstas nos incisos III e IV do item 16.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:

I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de

atos ilícitos praticados;
III - Sofrerem condenação definitiva por praticarem. por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos.

16.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
16.7 A licitânte adjudicatríria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo

de 2 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0070
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
16.8 As sanções previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de nào
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital,
e no prazo de 58 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

17, DA RESCISÃO DO CONTRATO
I 6. I A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666193;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido;
d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarr€ta as consequências previstas no aÍ. 80,
incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666/93,

r8.O _ DAS DISPOSICÔES FINAIS
18.1. As noÍÍnas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem
comprometimento da segurança da /Contratação. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo
Pregoeiro durante a sessão.
18.2. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a
realizaçáo da sessão pública deste Pregão Presencial.
18.3. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação.
18.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente editâI.
18.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia de início de contagem e inclui-
se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal
no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em conhario.
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interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente

para tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros, nos

termos do aÍ. 59 da Lei n." 8.666/93, não cabendo às licitantes direito a indenização.
'18.7. 

Qualquer modificação neste edital será divutgada pela mesma forma que se deu ao texto original,

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração nào

afetar a formulação das propostas.

18.8. Para dirimir, na esferajudicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da

Comarca de Araripe - CE.
18.9. Na hipótese àe não haver expediente na datâ marcada para o recebimento dos envelopes contendo

a documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida para o primefuo dia útil subsequente, no

mesmo local e hoúrio anteriormente estabelecido.
I 8.10. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no

presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro (endereço mencionado no

Edital), até 03 (três) dias correntes anteriores à data Íxada pata a realizzçío da Licitação, que serão

respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de notâ de

esclarecimento encaminhada aos paÍicipantes do certame. Demais informações poderão ser obtidas pelo

e-mail institucionaI licitacao@araripe.ce.gov.br.
l8.l l. As impugnaçOes réferidas nos itens 3.5 e 3.6 e os recursos mencionados no item 15 deste edital,

eventualmenie interpostos, serão dirigidos a Secretaria Ordenadora de Despesas, por intermédio do

Pregoeiro, e protocoiizados exclusivamente no endereço mencionado no Preâmbulo deste edital.

Comissão Permanente de Licitâçilo
Av. José Loiola Atencaro 440, Centro, Araripe - Ceará
E-mail: licitacao@araripe.ce.sov.br.

I 8.6. A(O) Secretário (o) Ordenador(a) de Despesas poderá revogar a p ão por razões de

18.12. Os interessados, ao participarem do Pregão Presencial, expressam, automaticamente, sua total

concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua ou de

representante.

Araripe- CE l0 de março de 2023.

T0ZL

oelro Oficial
José
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ANEXO I
Tf,RMO DE REFER!ÊNCIA DO OBJETO

I _ OBJETO: SELEÇÃO DA MELHORPROPOSTA PARA REGISTRO DE PRf,ÇO YISANDO
FUTT]RA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A
ATENDER AS NECf,SSIDADES DAS DIVERSAS SECRf,TARIAS DO MI]NICIPIO Df,
ARARIPE.CE.

2 - FT]NDAMENTO Lf,GAL:
2.1. As aquisições dos Produtos tôm amparo legal disposto na Lei n" 10.520 de 17 dejulho de 2002, no

Decreto no 3.555 de 08 de agosto de 2000-Regulamentação da modalidade "Pregão", na Lein'8.666/93
e suas alterações posteriores.

3 - JUSTMICATTVA
3.1. Justifica-se a realização de Procedimento Licitatório para SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA

PARA REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTI-,ÍRA E EVENTUAL AQUISIÇAO DE GENEROS

ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE ARARIPE-CE, visto que se faz necessária para o efetivo

funcionamento dos serviços destas Secretarias neste município, a fim de atender o pleno atendimento

aos usuários.
3.2. A prefeitura municipal de Araripe-CE por intermédio das secretarias de Educação, cultura e

Tecnologia da Informação, Secretaria do Trabatho e Desenvolvimento Social, Secretaria de Gestão

Administrativa e Financeira, Secretariâ de Esporte e juventude, Secretaria de lnfraestrutura e Serviços

Urbanos, Secretaria de Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente, com intuito de adquirir

gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, para atender as suas necessidades, vem promover

processo licitatório nos termos da legislação vigente a fim de contratar empresa para fomecer os

produtos. A Lei 8.ó66 /1993 e suas alterações posteriores ao regulamentar o artigo 37, inciso XXI da

Constituição Federal, estabelece norma gerais sobre licitações e contratos administrativos peÍinentes a

contratação de serviços e compras, locações no âmbito da esfera municipal e outros.

3.3. A licitação como expressa o artigo 2" da Lei de Licitações destina-se a garantir a observância do

princípio constitucionâl da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada ejulgada em estrita conformidade

com os princípios constitucionais e administrativos, a exemplo da legalidade e da vinculação ao

instrumento convocatório, dojulgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
3.4. A aquisição dos gêneros alimentícíos justifica-se pelas atividades, projetos, eventos promovidos e

desenvolvidos pelas Secretarias, além de produtos para dar suporte as atividades intemas de cada

Secretaria. São realizados diversos eventos durante todo o ano, onde é fomecido a preparação de

alimentação para os participantes dos encontros municipais, encontros pedagógicos, conferências,
reuniões, datas comemorativas como dia das mães, pais, mulher, crianças, campanhas nacionais entre

outros.
3.5. No que versa sobre os quantitativos do projeto constântes no Termo de Referência, nos autos do

processo, vale esclarecer que foram realizados levantamontos junto aos órgãos requisitantes das

demandas do exercício anterior como forma de prever as demandas necessárias para um bom
desenvolvimento das atividades das secretarias.

JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO NT MT T TPP
Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente

certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que

estiverem estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá
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representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser con
motivos:

com os seguintes

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de

pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente

em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis
que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados

em cotas diferentes;
Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de

categorias tributírias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societiírios

diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta

ME ou EPP, quando paÍicipa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
Saliente-se que tais situaçÕes podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo

do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o

transtomo de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes

frustrando-se ticitações ou contratações, por atrasos em entÍegas de itens ou mesmo rescisões

contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a contento;

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Araripe.

do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n' 12312006 e suas alterações,

especificamente no que peÍine a garantia da apresentação da regularidade Íiscal apenas para a assinatura

do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal;

Não se desconhece que a tazÁo de ser da norma ó promover o desenvolvimento

econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o

incentivo à inovação tecnológica (artígo 47 da LC no 123106). Contudo, estâ disposição deve ser

interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabel€ce normas gerais sobre

licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada

igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se

destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável;

O que se observa é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a participação

das ME/EPP nas licitaçÕes, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse

público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da

competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a

administração" conforme é vislumbrado no artigo 3o da Lei n. 8.666/93.

DA JUSTIT'ICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE
PREGÃO ATRAVÉS DE RX,GISTRO DE PREÇOS:

O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata a Lei
lO.52Ol2O02, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as

especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão;

Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum,
tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre

si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais

praticadas no mercado;
O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica por ser mais conveniente para a

Secretaria, devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso I[ do aÍ. 3o do Decreto
Federal n." 7.892/2013;

O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1", da Lei n'
8.668/1983, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir
o caráter competitivo da licitâção, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação e,

principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas

também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da
Administração Pública.
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DA JUSTIFICATTVA PARÀ AQUISIÇAO GRTIPO/LOTE

A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referênt la. em

lote justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários

fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais

e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitiirio. Some-

se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser

acompanhado ao largo das aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos

fornecedores;

O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do NÍ 23, §l', da Lei n"

8.666i 1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir
o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da conúatação, e

principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas

também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de âtender a contento as necessidades da

Administração Pública;

O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a

eficiência na fiscalização de uma quantidade menor de contratos e os transtomos que poderiam surgir
com a existência de muitas empresas para a execução e supervisão do fomecimento a ser prestado.

Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por

grupo/lotes;

lnexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes'

e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem

relação enhe si" - Acórdío 5.2601201 l-1" Câmara - TCU;

A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa

escolha comparativamente ao critério requerido de adjudicação por MENOR PREÇO POR LOTE, em

cumprimento às disposições dos arts. 3o, § 1", inciso I, art. 15, inciso IV, e 23, §§ l" e 2o, todos da Lei
n.8.66611993.

5 - TJNIDADE GESTORA:
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO;
SECRETARIAS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA; INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS URBANOS; AGzuCULTURA MEIO AMBTENTE E RECURSOS HIDRICOS E

SECRETARTA DE ESPORTE E JTIVENTUDE; SECRETAzuA DE TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

5.1 TIPO DE LICITAÇÃO
MENOR PREÇO POR LOTE.

6. MODALIDADE DE LICITAÇAO
PREGÃO PRESENCIAL,

7. DOTAÇAO ORÇAMENTARIA
7.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos

específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da

elaboração do termo de contrato.
7.2. Com base no art. 7", § 2" do Decreto Federal n" 7.892 de 23 dejaneiro de 2013, que Regulamenta
o Sistema de Registro de Preços previsto no art. l5 da Lei ne 8.666, de 21 dejunho de 1993, preceitua:
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"Na licitaçõo para registro de preÇos não é necessário indicar a dotação orÇamentária, somenle
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil'

8- ESPECIFICAÇÃO E FOR.IVÍTJLAÇÃO DE PROPOSTA

8.1 - ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS
LOTE 01

\§oF C,
L.: q4

() or
RlÊÉ -ç9

01

03

o4

ITEM UND
qÍD
GEST

qTD .,.

INTRA ESPO

qTD

AGRIC

QTD
TOÍAL

VATOR VAIOR
ÍOTAL

ABACAXI Produto in natura Havaí
ou pérola com 70% de maturação
de boa qualidade, inteiro e sem
lesões ou perfurações. lsento de
sujidades, parasitas e larvas. sem
umidade externa anormal, com
saboÍ e odor caracteristico.
Acondicionado em saco plástico
atóxico, transparente e

resistente. PreÇo por quilo.

KG 37A 200 50 30 30 30 710 R5 6,38
RS

4.529,80

02

BANANA PRATA - Eanana Prata
in natuía, NÃO aMASSADA livre
de insetos, microrganismo, aÍeia
ou outra impureza que venhaa
comprometer o armazenamento
e a saúde humana, sem utilização
de métodos artiÍiciais para

indução do processo de
maturação da banana. Preço por

Quilo,

KG 350 440 0 0 0 0 790 RS 4,8s
RS

3.831,50

LARANJA - de primeira
qualidade, in natura,
apresentando grau de
maturação tal lhe permita
suportar a manipulação, o
transporte ea conservação em
condições adequadas para o
consumo, Com a ausência de

sujidades, parasitos e larvas.
Preço por Quilo.

KG 800 440 300 150 2s0 150 2090 RS s,63
RS

7L.766,70

MAçÃ - in natura, sem
apresentar avarias de casca,

fíesca, com gÍau de maturação
adequado para o consumo.
lsento de lesõe5 de origem física.
mecânica ou biológica matéria
terrosa, sujidades ou corpos
estranhos aderidos à superfície
externa, livre, insetos, parasitas e
larvas, Preço por Quilo,

KG L70 6.442 50 30 50 30 1772 RS 13,6s
R5

97.897,80

05

MAMÃO - Com 80 a 90% de
maturação, frutos de tamanho
médio, no grau máximo de
evolução no tamanho, aroma e
sabor da espécie, sem ferimentos
ou defeitos, firmes e com brilho
livre de sujidades, parasitas e
larvas, apresentando grau de
maturação tal que lhe permita
suportar a manipulação, o
transpoÍte e a conservação em

KG 200 300 60 30 40 30 660 Rs 4,s6
RS

3.009,60

Av. Josó Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63t70-000
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condições adequadas para o

consumo. Com ausência de

sujidades, parasitos e larvâs.

Preço por Quilo.

R5

18.693,00
30 1550 RS 12,061000 400 50 30 4006

MARACUJÁ - azedo, de boa
qualidade, tamanho e coloração
uniformes, verdoso, com polpa

intacta e firme, livres de resíduos

e sem danos físicos e mecânicos

oriundos do manuseio e

transporte. Acondicionada em
saco plástico atóxico,
transpaÍente e resistente. PREçO

POR QUILO.

KG

R$

1.459,50
10 R5 4,1720 10 10KG 150 150

UMÃo - Fresco de cor, cheiro e

sabor próprio, com polpa firme e

intada, devendo ser
desenvolvido, isento de parasitas,

larvas, material terroso e

sujidades, sem danos físicos e
mecánicos oriundos de manuseio
e transporte. PreÇo por quilo

825 R5 6,t2
RS

5.544,00
25 25 25KG 300 400 5008

BATAÍA INGLESA - In natuTa 19

qualidade, em bom estado de

conservação, sem furos ou pontos

de deterioração sem marcas de

ataques de insetos ou parasitas

sem apresentar podridões no
centro e na casca, ausência de

sujidades. Preço por quilo.

555 R5 7,83
Rs

4.345,6s15 15KG 85 400 2509

BETERRABA - ln natura, em bom
estado de conservação, sem furos
ou pontos de deterioração e sem
marcas de ataques de insetos

e/ou parâsitâs. Preço por quilo

600 Rs 8,32
RS

4.992,0015 15 15

CENOURA - ln natura, em bom
estado de conservação, sem furos
ou pontos de deterioração e sem

marcas de ataques de insetos
e/ou parasitas. Preço por quilo.

KG 250 280

1100 Rs 4,83
RS

5.313,00

MACAXEIRA- tamanho de
médio a grande, tipo
branca/amarela, primeira,
frescas, com casca, inteiras sem

ferimentos ou defeitos

KG 600 400 40 20 20 20

15 95s Rs 13,13
RS

12.539,15

ALFACE - produto in natural. Em

bom estado de conseívação, não

machucadas nem amareladas,
sem furos ou pontos de
deterioração e sem marcas de
ataque de insetos e/ou parasitas.

Preço por unidade

UND 600 280 30 15 15

13

PIMENTA DE CHEIRO - Sem danos
fisiológicos ou mecânicos,

tamanho médio a grande,
uniforme, sem ferimentos ou
defeitos, tenra e com brilho,
turgescentes, intactas, firmes e

bem desenvolvidos. Preço por

Quilo.

KG 200 100 10 5 5 37s Rs 13,s7

Av. José Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63170-000
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RS

6.832,40

339
20

/
580 Rs 11,78240 40 20

PTMENÍÃO - ln natura, em bom
estado de conservação, sem furos
ou pontos de deterioração e sem

marcas de ataques de insetos
e/ou parasitas. Preço por quilo

KG 20014

RS

10.430,40
318 RS 32,804 4 4KG 210 90 6

ALHO IN NATURA - De 1!
qualidade. produto não deverá

apresentar problemas com
coloração não caracteÍística, estar
machucado, perfurado, devendo
estar intacto, embalados de

âcordo com a solicitacão e

acondicionados em caixas

próprias. Validade mínimà de 180

dias da entrega do produto. Píeço
por quilo

RS

7.$2,3020 890 R5 8,0730 20 20KG 500 300

CEBOLA - ln natura, branca em
embalagem primáÍiâ de 01 kg. em
bom estado de conservação, sem

furos ou pontos de deterioração e

sem marcas de ataques de

insetos. Preço por quilo.

RS

77.433,74
Rs 21,635 5481 10 5

CHEIRO VERDE - devem ser
integros, sadios, sem

imperfeições, livre de impurezas,

sujidades, parasitas e outras
substâncias que o tornem
impróprios para o consumo e

estoque. preÇo por quilo.

KG 30077

R5 6,08
R5

7.424,000 00 0 0K6 30018

CHUCHU - ln natura, em pacote

de 01 kg, em bom estado de

conservação, sem furos. devem

ser íntegros, sadios, sem

imperfeiçôes, livre de impurezas,

sujidades, parasitas e outras
substâncias que o tornem
impróprios para o consumo e

estoque. Preço por quilo.

725 Rs 7,3s
RS

5.328,75400 10 5 5 5

REPOIHO - Espécie brônco ótima
qualidade, compacto, firme de

coloraçâo uniforme, aroma, cor e
sabor típico da espécie,

apresentando grau de maturação
que lhe permita suporta a

manipulação, o transporte e a

conservação em condiçõ€s

adequadas para o consumo. não

serâo permitidos danos que lhe
alterem a conformação e

aparência. isento de sujidade,
insetos paíasitas, larvas,
Íachaduras, cortes e perfurações,
P ilo.o or

KG 300

RS

20.714,26
30 2254 Rs 9,1920

TOMATE - in natura, embalaEem
primôria de 01 kg, em bom estado
de conservação, sem furos ou
pontos de deterioração e sem
marcas de ataque de inseto. Preço
por quilo.

KG 500 1.604 60 30 30

Av. José Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63170-000
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ARROZ PARBOLIZADO T- 1, longo
fino, embalagem primária de 1kg
em fardos de 10 à 30k9, não
furadas, estufadas, invioladas,

livres de impurezas, umidade,
insetos, microrganismos ou outras
impurezas que venham a

comprometer o armazenamento e

a saúde humana. obrigatório a

apresentação do certificado de

classificação vegetal. data de

fabricação e validade expressas na

embalagem e com validade de no

mínimo 80% da data de entrega do
produto; preÇo por quilo.

KG 760 1.563 300 100 100 100 2923 4,87
RS

14.059,63

02

ARROZ POLIDO T-1, longo fino,
branco, embalagem primária de 1,0

kg em fardos de 20 à 30k9, não

furadas, estuÍadas, invioladas,

livres de impurezas, umidade,
insetos, microrganismos ou outÍas
impurezas que venham a

comprometer o armazenamento e

a saúde humana. obrigatóÍio a

apÍesentação do certificado de

classiÍicação vegetâ1, data de

fabricação e validade expressas na

embalagem e com validade de no

mínimo 80% da data de entrega do
produto. preço por quilo.

KG 764 700 300 100 100 100 2060 5,63
R5

11.597,80

FEUÃo DE coRDA TtPo 1 - tipo 1-

embalagem primária de 1,0 kg em
fardos de 20 à 30kg, não furadas,
estuÍadas, invioladas, livres de
impurezas, umidade, insetos,
microrganismos ou outrâs
impurezas que venham a

compromêter o armazenamento e

a saúde humana, obrigatório a

apresentação do certificado de

classificação vegetal. Datâ de

fabÍicação e validade expressas na

embalagem e com validade de no
mínimo 80% da data de entrega do
produtoj Embalagem primária:
saco plástico de polietileno atóxico
contendo 10009 do produto.
Embalagem secundária: saco
plástico tipo fardo contendo 30

Pre r Quilo.

KG 200 100 100 50 50 50 550 11,56
R5

6.358,00

04

FEUÃO CARIOCA - crupo t. Classe:

cores. Íipo 1. O produto deve
seguir as exigências da Lei Federal
ne. 9972/00 Decreto ne.6268 de
22111,/07 que institui a

KG 300 2t0 100 50 50 50 820 72,03
RS

9.864,60

Av. José Loiola Alencar',440 - Araripe - Ceará,63170-000
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Classificação de produtos vegetais
e lN nP12 de 28103/08 MAPA,
Deverá ser entregue Cenificado de
classificação vegetal realizado por

órgão credenciado ao MAPA.
Produto deve ser isento de matéria
terrosa, livre de umidade - máximo
de 14% - isento dê parasitas e

fungos, coloração característica da

espécie e livre de fragmentos
estranhos. Rotulagem obrigatória
(de acordo com a RDC n8,360/359
de 23/72/03, RDC ne. 2s9 de
20/09/02, RDC ns123 de 13/05/04
- ANVTSA, lei ne. 10674/03).
Embalagem primária: saco plástico

de polietileno atóxico contendo
10009 do produto. Embalagem
secundária: saco plástico tipo fardo
30k9. Validade expressas na

embalagem e com validade de no
mínimo 80% da data de entrega do
produto; Preço por Quilo.

vt ./

0s 510 10,10
RS

5,151,00

FEUÃo PREÍo - Embalagem
primaÍia de 01 kg, inviolada com
registro no ministério da saúde.
produto sem caruncho e sem
impurezas que €omprometam o
consumo ou o armâzenamento.
validade não inferior a 90 dias da

data da entrega. preço por quilo.

KG 200 80 50 50

vAtoR ToTAt DO IOTE 2 Rs 47,031,03

ITEM UND
QTD
STDS

qTD

GEST

QTD
INFRA ESPO

qTD

AGRIC

qrD
TOTÁL

vAtoR
UNT

VALOR

TOTAI.

açúcAR cRrsÍAr - origem 
J

vegeta I co nstitu ído da sacarose da

cana de açúcar. Produto deverá
estar de acordo com a legislaçâo
vigente (RDC ne. 271 de 22109/Os
- ANVISA), lsento de matéria
terrosa, livíe de umidade, isento
de parasitas e fungos, coloração
característica da espécie e livre de
fragmentos estranhos, Pó branco
fino de fácil escoamento. Não
deve ser empedrado. Rotulagem
obrigatória (de acoÍdo com a RDC

ne.360/359 de23lr2l03, RDC ng.

2s9 de 20/09/02, Roc ne. 123 de
73105/04 - ANVTSA, lei
nP.7O674/03). Embalagem
primária: saco plástico de
polietileno atóxico contendo
1000g do produto. Embalagem
secundárià: sacos plásticos tipo
fardo contendo 30 kg. Validade de
no Mínimo 80% da data de
entrega do produto, Obrigatório

KG 2.863 300 100 100 100 600 4063 4,75
RS

19.299,2s
01

Av. José Loiola Àlencar,,Í40 - Araripe - Ceará,63170-000
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t k
o

conter a data de Íabricação e

validade expressas na

embalagem, bem como o número
do lote. Preço por Quilo,

9,15
RS

32.940,00
02 900 800 300 300 300 1000

i34
3600

cAFÉ EM Pó - café, tipo moído,
torrado, extra, embalagem
aluminizada interna e externa,
embalagem de 250g contendo
(selo da ABIC) produto com o
Certificado de Participação no
Programa Permanente de Pureza

do Café - ABIC. Validade de no

Mínimo 8070 da data de entrega
do produto. Preço por Pacote.

PAC

250 G

624 \,57 R5 973,40

SAL REFINADO IODADO - Sal

refinado, iodado, embalagem
primária plástica de 1.000 g,

inviolada, não furada, livre de

insetos, umidade,
microrganismos ou outras
impurezas que venham a

comprometer o armazenamento
e a saúde humana, fardo de 30 kg.
quantidade de iodo: mínima de

0,04 mg e máxima de 0,10 mg por
1 g do produto. obrigatório
conter a datà de fabÍicação e

validade expressas na

embalagem, bem como o número
do lote. PreÇo por Quilo.

KG 280 100 30 30 30 150

vALoR TorAt Do LorE 3 RS 53.212,65

03

LOTE 04

ITEM rsercrrrcnçÃo UND
QTD

EDUC

QTD
STDS GEST

qTD

INFRA
QID
ESpO

QTD
AGRIC

VALOR

ÍOTAT

POLVILHO DE MANDIOCA .
(goma) produto in natura. Sem

impurezas que comprometam o
consumo humano e/ou o
armazenamento. Preço por
quilo.

400 184 150 50 50 50 884 9,03 Rs 7.982,s2

02

FARINHA OE MANDIOCÂ -

Branca, tipo 1. Com registro no
ministério da saúde. Sem

fermentação e sem presença de
parasitas ou sujeira. Deve ter coÍ,
cheiro e sabor próprios do seu

tipo. Embalagem primária de 01
kg em bom estado e limpa.
Validade não inÍeÍiora 90 diasda
data da entrega. Preço por quilo

KG 0 784 80 40 384 Rs 2.772,48

03

FARINHA DE TRIGO - Especial,
com sal e fermentos químicos,
pirofosfato de sódio,
bicarbonato de sódio e fosfato
monocálcico. contendo glúten.
com registro no ministério da

saúde. Validade não inferior a 90
dias da data entrega. Embalagem
de papel Kraft branco/cores ou

KG 0 68 50 30 30 208 7,97 Rs 1.657,76

01

Av. José Loiola Alencar, ,440 - Araripe - Ceará, 63f 70-000

I

\
,,/

QTD VÁLOR
TOTAL

UNT

KG

40 40 7,22

30
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LOTE 05

05

06

de polietileno de 1kg. Preço por
quilo.

188 7,60 RS 1.428,8040 20 2A

4p4
,ú

2004

FARINHA DE TRIGO ESPECIAI.

SEM FERMENTO - Farinha de

tÍigo especial, com sal e sem

fermentos químicos. contendo
glúten. com registro no
ministério da saúde. embalagem
primária de 01 kg em bom estado
e limpa. validade nâo inferior a

90 dias da data da entrega.
Embalagem de papel Kraft
branco/cores ou de polietileno
de 1kg. Preço por quilo

KG 0 88

980 2,35 Rs 2.303,0050 50
PAC

500
G

300 380 150 50

Ft-ocos DE MtLHo - 100%

natural, sem adição de sal,

embalagem de polietileno
atóxico, resistente podendo ser

transparente ou não de 500g,

não fuÍadas, estufadas,

invioladas, livres de impurezas,

umidade, insetos,

microrganismos ou outras
impurezas que venham a

comprometer o armazenamento
e a saúde humana. Validade de

no Mínimo 80% da data de

entrega do produto. obrigatório
conter a data de fabÍicação e

validade expressas na

embalagem, bem como o

númeÍo do lote. PreÇo por

Pacote.

1060 4,01 Rs 4.2s0,60410 100 50 s0 50

MAcaRRÃo rPo ESPAGUETE -
Tipo fino, pasteurizado, de
farinha de trigo especial,

aspecto, odoÍ, sabor e cor
característicos ao produto

descrito. Livre de umidade,
isento de fungos e defragmentos
estranhos. Rotulagem

obrigatória {de acordo com a

RDC ne. 360/3s9 de 23/t2l13,
RDC ne. 259 de 2OlO9lO2, RDC

neL23 ó,e B|OS/04 - ANVISA, lei
ns.10674/03). Validade de no
Mínimo 80% da data de entrega
do produto. Embalagem
primária: saco plástico de
polietileno atóxico contendo
5009 do produto. Embalagem

secundáÍia: saco plástico tipo
fardo contendo 5 kg. Preço por
Pacote.

PAC

500

G

400

vAtoR ToTAt DO LOTE 4 Rs 20.395,16

qTo
EDU

,i QrD
sÍDs

qTD.

INFRA
EsPEcrFlcAçÃo li

Av. José Loiola Alencar,4,í0 - Araripe - Ceará,63170-000
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02

03

5,70
Rs

24.225,00

3.1

.1

50

D'

RrcÉ'

50 4250PAC

200
G

400 3.600 100 5001

AcHocoLAÍADo EM pó-

Produto contendo açúcar, cacau

em pó. maltodextrina, minerais

{cálcio e ferro) vitaminas,
podendo conter emulsificante
lecitina de soja, aromatizantes e

antioxidante ácido ascórbico.

Contém glúten e pode conter
traços de leite. Íeorde sódio
máximo de 30mg em - Kg 4
porções de 209. Embalagem

aluminizada, plástica ou
embalagem primária de
polietileno atóxico e secundária

de caixa de papelão, resistentes
de 2009. Preço poÍ Pacote.

8,6030 30 30 860

LEITE CONDENSADO - Produzido
com leite integral, açúcar e

lactose, acondicionado em
embalagem de 395 g, que deverá
conter externamente os dados de

identiÍicação, procedência,

informaçôes nutricionais, número
de lote, data de validade,
quantidade de produto e atender
as especificações técnicas da

ANVISA. Prazo de validade de no

mÍnimo 6 meses a pa.tir da

entrega do produto. Embalagem
de 395g. PreÇo por unidade.

50 670 50

990 4,95 R5 4.900,s0

CREME DE LEIÍE - Creme
esterilizado adicionado de

agentes espessantes e
estabilizantes permitidos
(celulose microcristalina e

citratao de sódio, goma jataí,

carragena e guar.) beneficiado
sob inspeção federal, acidez

máxima de 20' d (vinte graus

dornic) euht (ultra alta
temperatura) e 50" d (cinquenta
graus dornic). com no mínimo
10% de gordura. validade não
inferior a 90 dias da data da

entrega. Preço por unidade de

UND

200

G

100 s00 150 80 80 80

M R5 3.672,90

LEITE OE COCO - Leite de coco
para uso culinário, de origem
vegetal, com identificação do
produto, marca do fabricante,
data de fâbÍicação e prãzo de
validade embalagem de 200m1,

Preço por unidade.

100 670 100 40 40 40 990 3,71

05

RAPADURA - Acondicionado em
saco tÍansparente, atóxico,
resistente, Íechado. a embalagem
deverá conter externamente os

dados de identificação,
procedênciâ, informações
nutricionais, número de lote, data
de validade, quantidade do

1KG 100 60 20 20 460 9,47 Rs 4,1'12,20240

Av. José Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63170-000
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LOTE 06

§troa or tffiTÀçao o DE (,'ts

06

08

v
-Ç

produto. o produto deverá

apresentar validade mínima de 6
(seis) meses â partir dâ data de

entrega. Embalagem de 1kg.

Preço por quilo.

7,65 Rs 6.693,7s25 25 25 875

I

LIÍR 50 700 50

LEITE UHT - Leite integral,
estabilizantes citrato de sódio,

trifosfato de sódio, monoÍosfato
de sódio e difosfato de sódio. Não

contém glúten. Íeor de sódio
entre 120 a 155m9 em porção de

200m1. Embalagem tetrapack de 1
litro, A embalagem deverá conter
externamente os dados de

identiÍicação, procedência,
informações nutricionais, número
de lote, data de fabricação, data

de validade, quantidade do
produto e número do Registro no
SlF, SISE ou SlM. Preço por

Unidade.

1616 8,30
R5

13.412,80490 576 2s0 100 100 10007

LEtrE EM Pó |NÍEGRAL. Mistura
em pó para preparo de leite
instantâneo. Produto constituído
dos seguintes ingredientes:
Produto deverá seguira legislação
vigente (RDC ne. 273 de22/09/05

- ANVISA, Portaria ne.31 de

B/OU98l. Rotulagem obrigatória
(de acordo com a RDC ns. 360/359
de 23/12/03, RDc ne. 259 de

20/09/02, RDC ne123 de 13/05/0a

- ANVISA, lei ne.10674/03).
Embalagem primária: poliéster
metalizado laminado atóxico
contendo 2009 do produto.
Embalagem secundária: saco de
papelão fechado com fita adesiva

contendo 10 Pre r Pacote

UND

200
G

Rs 3.831,80460 0 0 0 460 8,32

REeuEuÃo cREMoso: copo,
ingredientes: creme de leite, soro
de leite, caseinato de cálcio, água,
sal, cloreto de cálcio, fermentos
lácteos, enzima protease,
estabilizantes polifosfàto de sódio
e difosfato de sódio, conservante
sorbato de potássio. não contém
glúten. deve ser conservado em
temperatura abaixo de 1O'c, com
vàlidedê mínimâ dê 7s diâs â

I contar da data de entrega

UND 0

vAtoR ToTAt DO rOTE 5 Rs 68.304,95

ITEM UND
qID

TDUC .

qrD
INFRA

qTD

E§PO

VALOR

UNT

VALOR
ÍOÍAL

01

EXTRATO OE TOMATE
lngredientes: tomate, cebola,
açúcar, sal, óleo de soja, salsa e
cebolinha. Produto deve seguir a

UND

340
G

200 158 100 50 50 50 608

Av. José Loiola Alencar,440 - Araripe - Ceará,63170-000
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